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RESUMO 

 

UMA ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE AS ESCOLAS CÍVICO-

MILITARES E AS ESCOLAS REGULARES NOS ANOS DE 2017, 2019 E 2021 EM 

MACAPÁ. 

 

O censo escolar de 2021 do Estado do Amapá mostra que há 123 escolas que oferecem ensino 

médio, sendo que, quatro utilizam a metodologia Cívico-Militar e seis têm gestão compartilhada 

com a Polícia Militar, Corpo de Bombeiros e o Exército Brasileiro. Este estudo comparou os 

índices educacionais e os investimentos entre quatro escolas: duas cívico-militares e duas de 

ensino médio regular. Os dados foram coletados, tabelados e analisados para compreender os 

fatores que influenciam o desempenho escolar. O estudo constatou que a pandemia do 

coronavírus afetou negativamente o aprendizado e o desempenho dos alunos. As escolas cívico-

militares tiveram o maior percentual de estudantes com distorção idade-série, um grave 

problema educacional no Brasil. Os indicadores educacionais são essenciais para validar e 

monitorar a qualidade do ensino. O investimento na educação é fundamental para melhorar 

esses indicadores, mas as escolas apresentaram inadimplência na coleta dos dados. O estudo 

concluiu que as escolas não precisam de disciplina imposta por um programa, mas de apoio 

técnico, financeiro, estrutural e tecnológico, além de condições de acesso e permanência para 

os alunos. As escolas cívico-militares não se mostraram superiores às escolas regulares, e ambas 

necessitam de melhorias em vários aspectos para oferecer um ensino de qualidade participativo 

e democrático. 

 

Palavras-Chave: Aprendizagem; Ensino; Indicadores.  

 

  



 
 

ABSTRACT 

 

A COMPARATIVE ANALISYS BETWEEN CIVIL-MILITARY SCHOOLS 

AND REGULAR SCHOOLS IN THE YEARS 2017, 2019 AND 2021 IN MACAPÁ. 

 

The 2021 school census indicated 123 schools offering secondary education in Amapá. Four 

schools use the Civic-Military methodology and six have shared management with the Military 

Police, Fire Department, and the Brazilian Army. This study compared educational indices and 

investments among four schools: two civic-military and two regular high schools. Data were 

collected, tabulated, and analyzed to understand the factors that influence school performance. 

The study found that the coronavirus pandemic has negatively affected student learning and 

performance. Civic-military schools had the highest percentage of students with age-grade 

distortion, a serious educational problem in Brazil. Educational indicators are essential to 

validate and monitor the quality of teaching. Investment in education is essential to improve 

these indicators, but schools showed default in data collection. The study concluded that schools 

do not need discipline imposed by a program, but technical, financial, structural, and 

technological support, in addition to conditions of access and permanence for students. The 

civic-military schools were not superior to the regular schools, and both need improvements in 

several aspects to offer a participatory and democratic quality education. 

 

Keywords: School Management. Educational Indicators. Learning. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O Estado do Amapá atualmente, segundo o censo escolar de 2021, possui 123 escolas 

que ofertam ensino médio, dessas, 04 (quatro) que utilizam a metodologia Cívico-Militar, que 

são: Escola Estadual Antônio Lima Neto, Escola Estadual Antônio Munhoz, Escola Estadual 

Nilton Balieiro e Escola Estadual Mineko Hayashida e 06 (seis) com a metodologia de Gestão 

Compartilhada, com a Polícia Militar, Corpo de Bombeiro e o Exército Brasileiro, sendo: 

Escola Estadual Antônio Messias, Escola Estadual Afonso Arinos, Escola Estadual Igarapé da 

Fortaleza (Parceria com Polícia Militar), Escola Estadual Risalva Freitas do Amaral (Parceria 

com o Corpo de Bombeiros) e Escola Estadual Duque de Caxias (Parceria com o Exército 

Brasileiro).  

O presente projeto intitulado “Uma análise comparativa entre as escolas cívico-militares 

e as escolas regulares nos anos de 2017, 2019 e 2021 em Macapá” pretende realizar uma análise 

comparativa dos índices educacionais: IDEB, SAEB, distorção idade-série, avaliação do ENEM 

e a taxa de aprovação dos alunos de escolas Cívico-Militares e das escolas regulares, do ponto 

de vista dos investimentos recebidos por estas escolas nos anos de 2017, 2019 e 2021.  

A temática escolhida foi em decorrência da implementação do Programa Nacional das 

Escolas Cívico-Militares (PECIM), criado a partir do Decreto n° 10.004 de 5 de setembro de 

2019, em quatro escolas que ofertam o Ensino Médio no Estado do Amapá, fato que motivou a 

realizar um diagnóstico comparativo nos indicadores educacionais dessas escolas para 

responder se com a adesão ao projeto de escolas cívico-militares houve avanços nos índices 

educacionais. Nesse contexto, este estudo levanta o seguinte problema: a implantação do 

Programa Nacional de Escolas Cívico-Militares apresenta melhora nos indicadores 

educacionais comparados com a escola de ensino médio regular?  

Este estudo avalia e compara os resultados através da análise dos indicadores alcançados 

em quatro escolas da Rede Estadual de Ensino, localizadas no Município de Macapá, sendo 

duas Cívico-Militares e duas regular, de acordo com a seguinte hipótese: A implementação do 

Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares melhora os índices educacionais em 

detrimento das escolas de ensino médio regular. 

A justificativa se baseia no discurso que as escolas Cívico-Militares têm como objetivo 

o desenvolvimento do ambiente escolar adequado baseado no modelo de gestão escolar dos 

colégios militares, onde a aprendizagem acontece de forma mais eficiente, contribuindo para a 

educação integral, formação e desenvolvimento humano global do alunado e a melhoria da 

Educação Básica do Brasil. 
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Todavia, os artigos 206 da Constituição Federal e o artigo 3° da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional explicitam os princípios do ensino no país, como a igualdade de 

condições para o acesso e permanência na escola; a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 

divulgar o pensamento, a arte e o saber; o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; a 

gestão democrática do ensino público; a gratuidade do ensino público em estabelecimento 

oficiais, e estes devem ser seguidos por todas escolas brasileiras.  

Nesse contexto, a pesquisa vai centrar em realizar uma análise dos índices educacionais 

de escolas cívico-militares e de escolas regulares, nos anos de 2017, 2019 e 2021, objetivando 

compreender quais avanços houveram nas escolas que aderiram ao projeto cívico-militar.  

A escolha do período, em ser nos anos ímpares, é em virtude, de ser nesses anos que 

ocorrem a realização do Sistema de Avaliação da Educação Básica – SAEB. O Saeb permite 

que as escolas e as redes municipais e estaduais de ensino avaliem a qualidade da educação 

oferecida aos estudantes. O resultado da avaliação é um indicativo da qualidade do ensino 

brasileiro e oferece subsídios para a elaboração, o monitoramento e o aprimoramento de 

políticas educacionais com base em evidências. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

• Realizar uma análise comparativa nos resultados dos índices de duas escolas cívico-

militares e de duas escolas de ensino regular, bem como nos investimentos recebidos 

por elas. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 

• Analisar os resultados do índice de Desenvolvimento da Educação Básica- IDEB das 

escolas cívico-militares são melhores do que os das escolas regulares; 

• Comparar os investimentos destinados as escolas cívico-militares são os mesmos 

destinados as escolas de ensino regular; 

• Demonstrar os indicadores educacionais alcançados pelos alunos das escolas cívico-

militares em relação aos indicadores das escolas de ensino médio regular. 
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3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

A partir da promulgação da Constituição Federal de 1988 e da publicação da Lei n. 

9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), consolidaram-se as garantias 

de direito ao acesso e a permanência da população à educação, como se apresenta no Art. 205 

da CF que “a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, e será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988). 

As legislações estabelecem que a educação é um direto assegurado a todos(as), em 

igualdade de acesso e condições.  Contudo, sabe-se que atualmente a educação pública no Brasil 

e no Estado do Amapá não tem recebido os investimentos necessários para que a oferta da 

educação seja com qualidade. E, que para além das dificuldades no campo educacional, têm-se 

declaradamente as mazelas da sociedade como falta de empregos, miséria, condições precárias 

de saúde, entre outros.  Inúmeros são os problemas sociais e todos impactam negativamente no 

contexto escolar, causando problemas como: indisciplinas de alunos (as), a violência escolar, 

baixo rendimento, dificuldades no processo de ensino-aprendizagem, e muitos outros 

(MAZZONETTO, 2019).  

Com essas dificuldades presente nos contextos escolares e com o objetivo de controlar 

ainda mais o sistema educacional, o governo tenta convencer a sociedade com um discurso 

alienante que militarizando as escolas os problemas sociais serão eliminados. Mas de acordo 

com Cunha e Lopez (2022, p. 14): 

 

O discurso fantasmático no apoio à militarização da gestão tem sido abordado por 

meio da exposição de casos de violência nas escolas, bem como em demonstrações de 

dados de resultados de desempenho elevados das escolas militares. Nesse sentido, a 

fantasia de que a militarização escolar será capaz de resolver esses problemas, 

proporciona uma imagem de plenitude, totalidade, salvação ou harmonia; preenche o 

vazio constitutivo do sujeito, ao mesmo tempo que situa ameaças e obstáculos à 

realização dessa plenitude em outro lado – o inimigo –, a ser combatido como causa 

do horror social. 

 

No entanto, não é transformando as escolas regular em escolas militares que serão 

resolvidos os problemas da educação, que são reais, porém, existem outras e melhores soluções, 

como destacam Godoy e Fernandes (2021, p. 23):  

 

A escola brasileira enquanto instituição e enquanto espaço físico jamais deixou de 

lado práticas de disciplinamento dos educandos e educandas, e essas ações sempre 

estiveram pautadas na necessidade de exposição de regras para o funcionamento do 
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ambiente, é indiscutível essa necessidade. Contudo, a regra por si só não é regra, e 

sim, disciplinamento de atitudes. 

 

O que se percebe é que existem outras intenções por traz da implementação do Programa 

de Escolas Cívico-Militares (Figura 1), que não é necessariamente de cunho educacional, e, tão 

pouco, o desejo no avanço do processo de ensino-aprendizagem e a melhoria dos indicadores 

educacionais, mas, sim, o controle da educação, ideias defendidas por Godoy e Fernandes 

(2021) “a verdadeira finalidade do projeto é o total controle das instituições escolares, sobre o 

que se ensina, quem ensina, como ensina”, com descrito no ANEXO A. 

 

Figura 1- Ambiente Escolar. 

 

Fonte: SEED, Caroline Mesquita (2021).  
 

Moura (2018) destaca que, a aprendizagem é um processo de experiência que o aluno 

passa durante o período vivido e o desenvolvimento cria o mecanismo do conhecimento. A 

integração social é importante para o indivíduo no processo de ensino-aprendizado. O modo 

como cada indivíduo apreende é único e pessoal, assim o ensino possibilita várias formas de 

saberes. O conhecimento é desenvolvido através da relação entre o aluno e professor 

interagindo e questionando. Entretanto, o modelo cívico-militar constrói ouvintes-espectadores, 

um processo de criação de robôs, sem autonomia e sem formação de opinião. 

  

Na visão “bancária” da educação, o “saber” é uma doação dos que se julgam sábios 

aos que julgam nada saber. Doação que se funda numa das manifestações 

instrumentais da ideologia da opressão – a absolutização da ignorância, que constitui 

o que chamamos de alienação da ignorância, segundo a qual esta se encontra sempre 

no outro (FREIRE, p. 81, 2013). 
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A forma de promover o ensino apresentado por Paulo Freire (2013) como uma educação 

libertadora, que centra no aluno o aprendizado e o professor como é o mediador desse processo, 

possibilitou a desconstrução da educação bancária tradicional, onde os alunos eram meros 

depositários de informação. Contudo, com a implementação do modelo de ensino cívico-militar 

houve um retrocesso na aprendizagem significativa dos alunos.  

Segundo Kaufmann-Sacchetto (2011), a aprendizagem significativa só é possível se o 

aluno estiver em ambiente lúdico, proporcionando o uso de sua criatividade, refletindo sobre o 

cotidiano. Assim, a escola deveria ser um lugar de aprendizagem livre e divertida e, 

consequentemente, não existirá espaço para a indisciplina.  

A falta de afetividade no modelo cívico-militar expõe um anacronismo que Piaget 

(1964) revela em sua tese sobre a ausência e/ou carência nessa afetividade, portanto, não excita 

o interesse do aluno. Sem esses espaços para perguntas ou questionamentos, o aluno não 

desenvolve o conhecimento necessário, como destaca Silva e Gonçalves (2014, p. 4). 

 

Partindo da ideia de que o pensamento nasce de um ato de amor, não podemos 

desconsiderar a afetividade na relação entre professor e aluno, pois esta relação que 

influencia na aprendizagem faz-nos perceber que: quando há afeto a criança se sente 

segura e o pensamento flui, a criatividade acontece; quando não há afeto a insegurança 

toma conta, inibe a criança, atrapalhando o processo ensino-aprendizagem. 

 

A educação deve ser desenvolvida em espaços democráticos, participativos e com 

diálogo entre os docentes, discentes e todos os demais profissionais que integram o processo 

educativo, valorizando os saberes e os conhecimentos de cada um. Certamente, em um regime 

militar, dificilmente irá promover uma educação de forma participativa, visto a suas posturas e 

regras, que segundo Godoy e Fernandes (2021, p. 198) 

 

Diferentemente do termo cidadania, que exige elementos que vão além da mera 

obediência, a cidadania envolve a formação plena do indivíduo, com suas nuances, 

totalidades, contraditórios, alternâncias. Esse decreto presidencial ao instituir o 

Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares (PECIM), automaticamente 

pretende criar uma rede pública militar denominada de Escolas Cívico-Militares 

(ECIM), atentando-se que o pleno controle da gestão, direção e coordenação 

pedagógica ficará a cargo de membros das Forças Armadas Brasileiras da reserva, ou 

seja, aposentados. 

 

 

E tentam, cada vez mais, conseguir o maior número de adesão, oferecendo para as 

escolas que aderirem ao Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares (PECIM) toda uma 

estrutura de apoio e investimento do Governo Federal, “por meio de suporte técnico e 

financeiro, o programa tem como meta fomentar a proposta cívico militar em 206 escolas 

públicas regulares municipais e estaduais do país até 2023” (CUNHA; LOPES, 2022, p. 6), 
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fatores que colocam essas escolas em vantagens com relação as demais escolas regulares de 

acordo com ANEXO B.   

As escolas públicas no Brasil, todas, sem distinção e localização, necessitam de mais 

investimentos, de equipamentos adequados dentro de suas especificidades, de tecnologias que 

possam dar suporte ao trabalho dos docentes, de conectividade para que alunos e professores 

possam realizar pesquisas, necessitam de formação e valorização para todos os profissionais da 

educação. Esses e outros valores estão na carta princípios elaborados por um grupo de 

pesquisadores (2018), como os que se destacam: 

 
A educação em valores está compromissada com a formação do cidadão apto a viver 

em sociedades democráticas;  A escola é um espaço importante e privilegiado de 

educação em valores;  A democracia é um fim a ser buscado pela educação em valores 

e um meio para sua própria consolidação; A educação em valores deve visar a 

autonomia moral das pessoas; A educação em valores morais deve contar com 

procedimentos especificamente planejados para a vivência, construção, reflexão e 

adoção autônoma de valores; A  educação em valores deve acontecer em todos os 

espaços da instituição educativa e das matérias do currículo; A educação em valores 

para uma sociedade democrática deve contribuir tanto para a vida dentro da escola, 

como para a sociedade em seu exterior; A educação em valores voltada à construção 

da cidadania defende a laicidade do ensino e a liberdade de consciência; A educação 

em valores deve estar atenta às novas tecnologias de comunicação e ao seu uso 

responsável; Todos os profissionais que atuam nas escolas, devem poder contar com 

uma formação planejada e adequada para que saibam realizar a educação em valores, 

e utilizá-la, também, em suas vidas pessoais (p.6-8, 2019).  

 

O Instituto Nacional de Educação Anísio Teixeira (INEP) disponibiliza em seu site um 

conjunto de indicadores para análise. Esses indicadores, de acordo com Vitelli (2018), 

pretendem retratar a realidade, porém, por suas limitações, não avaliam realmente a qualidade. 

São marcadores e recursos que podem ser qualitativos ou quantitativos e expressam resultados, 

características ou manifestações de ações, diagnósticos de políticas públicas, podendo serem 

usados para o planejamento e monitoramento de ações. No entanto, seu uso é insuficiente e 

limitado para fins de avaliação da qualidade da educação, contudo são parâmetros generalizados 

importantes para trazer um diagnóstico preliminar da eficácia das políticas educacionais no 

Brasil. 

Se é para se ter escolas de ensino médio fortes, com índices educacionais elevados, não 

é militarizando as escolas que se conseguirá os dados desejados, mas sim com investimento 

suficiente para que todas as escolas possam ofertar uma educação de qualidade, inclusiva, laica 

e de qualidade.  
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4 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

O objetivo deste trabalho é fazer uma análise preliminar do impacto do Decreto 

presidencial nº 10.004, de setembro de 2019, que instituiu o programa Escola Cívico-Militares 

no Amapá. Para isso, foram consultados artigos sobre a implantação de escolas militares e dados 

dos indicadores educacionais de quatro escolas do Município de Macapá: duas Escolas Cívico-

Militar (Escola Estadual Antônio Lima Neto e Escola Estadual Antônio Munhoz) e duas escolas 

regulares (Escola Estadual Tiradentes e Escola Estadual Alexandre Vaz Tavares).  

A metodologia utilizada é quali-quantitativa, comparando os dados quantitativos 

referente aos indicadores identificados na pesquisa de cada uma das escolas, ao mesmo tempo 

analisando qualitativamente os dados e os possíveis fatores que contribuíram para o alcance de 

acordo com Zambello (2018). 

A informações foram coletadas através da pesquisa documental, em artigos, decretos e 

legislações, bem como nos sites do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP), que visa obter dados do Censo da Educação Básica, período do período 

de 2017, 2019 e 2021 e no Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE para 

busca de informações sobre o financiamento (PEREIRA, 2018). Franco (2008) cita que a 

escolha dos documentos deve estar diretamente relacionada aos objetivos da pesquisa e que, 

para se alcançar os objetivos, dependerá da disponibilidade dos documentos.  

Após a coleta, os dados foram organizados na construção do documento para 

compreender as informações sobre os investimentos destinados as escolas de ensino médio e 

sobre os índices educacionais alcançados entre 2017, 2019 e 2021. Os resultados foram 

compilados e analisados à luz da literatura científica. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

De acordo com as análises realizadas no site do INEP, foi constatado que o maior 

número de matrículas no ensino médio concentra-se nas escolas regulares. Também foi 

verificado que as duas escolas que aderiram ao Programa de Escolas Cívico-Militar não tiveram 

alunos suficientes na avaliação do SAEB, para que seus dados fossem divulgados. Como 

resultado, essas escolas aparecem sem nota no IDEB. Segundo informações do site do INEP, 

os dados só são gerados para escolas que cumprem cumulativamente os seguintes critérios: I) 

registrar no mínimo 10 estudantes presentes na aplicação dos instrumentos; II) alcançar taxa de 

participação de pelo menos 80% dos estudantes matriculados na etapa de ensino avaliada, 

conforme dados declarados pela escola ao Censo da Educação Básica 2021. 

Em 2017, as escolas regulares analisadas tiveram seus dados publicados por cumprirem 

os critérios. No entanto, em 2019, apenas a Escola Estadual Tiradentes cumpriu os critérios. Já 

em 2021, nenhuma das escolas atendeu aos critérios, conforme mostrado na Tabela 1.  

 

Tabela 1- Resultado do IDEB de 2017, 2019 e 2021 

Escolas 

Característica 

de 

ensino 

Número de alunos (Ensino 

Médio) 2021 

Resultado do 

IDEB 

2017 2019 2021 

Escola Estadual Antônio Lima 

Neto 
Militar 410 ND ND ND 

Escola Estadual Antônio 

Munhoz 
Militar 316 ND ND ND 

Escola Estadual Tiradentes Regular 541 3,6 3,8 ND 

Escola Estadual Alexandre Vaz 

Tavares 
Regular 1.320 3,7 ND ND 

Fonte: https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao. 

ND - Número de participantes no SAEB insuficiente para que os resultados sejam divulgados. 

 

De acordo com Paula e Rodrigues (2021), a pandemia do coronavírus prejudicou o 

aprendizado e o desempenho das avaliações dos alunos, inclusive do Sistema (SAEB), que não 

foi aplicado nacionalmente em 2020. Apesar das avaliações serem uma estratégia do estado 

para mensurar a educação, a prioridade durante a pandemia era observar o ambiente escolar e 

criar protocolos de segurança. Embora a avaliação seja essencial, questões como evasão e 

desigualdade tornaram-se mais prementes para os administradores durante a pandemia, 

resultando em menos atenção dada à avaliação educacional.  
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Outro indicador relevante é a distorção idade-série. A distorção idade-série é a 

defasagem entre a idade e a série que o aluno deveria estar cursando. Essa distorção é 

considerada um dos maiores problemas do ensino brasileiro, agravada pela repetência e o 

abandono da escola. 

Ainda sobre os indicadores educacionais, foi analisado a distorção idade-série das 

escalas campo de pesquisa, dados apresentados na tabela 2. 

 

Tabela 2: Evolução da distorção idade-série. 

Escolas 

Característica 

de 

ensino 

Número de alunos 

(Ensino Médio) 

Distorção Idade-série 

2017 2019 2021 

Escola Estadual Antônio Ferreira 

Lima Neto 
Militar 410 46,6% 51,8% 40,2% 

Escola Estadual Antônio Munhoz 

Lopez 
Militar 316 ND 35,7% 31,6% 

Escola Estadual Tiradentes Regular 541 8% 20,3% 18,3% 

Escola Estadual Alexandre Vaz 

Tavares 
Regular 1.320 20,8% 20% 20,7% 

Fonte: https://qedu.org.br/municipio/1600303-macapa 

ND - Não estava disponível no site do INEP e no QEdu os dados referentes ao ano de 2017. 

 

Na pesquisa realizada no site QEdu, comprovou-se que as escolas Cívico-Militares são 

as que apresentam o maior percentual de estudantes de ensino médio com distorção idade-série, 

que mesmo tendo tido uma redução no percentual de 2019 para 2021, ainda apresentam um 

percentual elevadíssimo.   

Portella e Bussmann (2017) relatam em seu artigo exploratório que as distorções de 

desempenho por idade são um problema sério no Brasil, como um país emergente cujas 

políticas educacionais têm mostrado pouco efeito em combatê-las efetivamente. Um maior grau 

de distorção não só tem impacto no desempenho individual, mas também contribui para a 

sociedade no longo prazo, favorecendo o aumento da desigualdade na população. Um dos 

motivos do atraso está relacionado à não aprovação, evasão, faltas, atraso na matrícula, 

condições familiares, condições socioeconômicas e infraestrutura escolar. 

De acordo com outras variáveis em Portella e Bussmann (2017), os alunos negros do 

sexo masculino têm maior probabilidade de reprovar. Observa-se uma relação quando se 

compara o nível socioeconômico de alunos brancos com menores taxas de distorção, de modo 

que maior renda está associada a menor índice de atraso escolar. 

https://qedu.org.br/municipio/1600303-macapaM
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Verifica-se que a defasagem idade-série se relaciona de maneira positiva com o 

abandono, aumentando as chances de os alunos abandonarem a escola, além de 

indicarem um desempenho pior e mais chance de reprovações. Além desses resultados 

individuais, uma maior variância na idade dos estudantes relacionou-se com uma 

proficiência média menor. Ao analisar as características dos indivíduos, vemos que, 

em sua maioria, as características relacionadas com maiores probabilidades de 

defasagem são relacionadas com piores níveis socioeconômicos, de educação 

familiar/capital cultural e também com a cor negra e com o sexo masculino 

(PORTELLA E BUSSMANN, p. 08, 2017). 

 

As escolas cívico-militares apresentam um perfil específico para estarem inseridas no 

programa PECIM, ou seja, com baixo IDEB e localizadas em áreas periféricas de 

vulnerabilidade social. Entretanto, a seleção estudantil para essas escolas limita o acesso a 

pessoas de níveis de socioeconômicos baixos com dificuldade no acesso à internet para realizar 

a chamada ao edital que ocorre de forma online (SEED, 2021). Assim, favorecendo uma seleção 

para pessoas brancas, cuja mãe reside no mesmo domicílio, educação familiar e renda familiar 

maior (PORTELLA E BUSSMANN, 2017). 

Quando aos dados do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), os menores pontos 

também são das escolas cívico-militares, contudo, esses dados são os gerais, sem a nota da 

redação. Destaca-se que não estava disponível no site do INEP e no QEdu os dados referentes 

ao ano de 2021. As informações das escolas campo de pesquisas estão na tabela 3 e gráfico 1.  

 

Tabela 3: Avaliação do ENEM. 

Escolas 

Característica 

de 

ensino 

Número de 

alunos 

(Ensino 

Médio) 2021 

ENEM 

2017 2019 2021 

Escola Estadual Antônio Ferreira 

Lima Neto 
Militar 410 448,36 pts 454,98 pts ND 

Escola Estadual Antônio Munhoz 

Lopez 
Militar 316 ND 474,25 pts ND 

Escola Estadual Tiradentes Regular 541 486 pts 487,42  pts ND 

Escola Estadual Alexandre Vaz 

Tavares 
Regular 1.320 486 pts 483,69 pts ND 

Fonte: https://qedu.org.br/municipio/1600303-macapa/enem. 

ND - Não estava disponível no site do INEP e no QEdu os dados referentes ao ano de 2021. 

 

https://qedu.org.br/municipio/1600303-macapa/enem
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Gráfico 1- Exame Nacional do Ensino Médio 
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Fonte: Autor 

 

Quanto a taxa de aprovação, os dados obtidos no site QEdu apresentou-se conforme 

tabela IV. Ressalta-se que os dados são do 3º ano do Ensino Médio. Contudo, no ano de 2021 

não apresentou os dados. 

 

Tabela 4: Taxa de Aprovação do 3º ano Ensino Médio: 

Escolas 

Característica 

de 

ensino 

Número de alunos 

(Ensino Médio) 

2021 

APROVAÇÃO 

2017 2019 2021 

Escola Estadual Antônio Ferreira 

Lima Neto 
Militar 410 74,8% 88,5% ND 

Escola Estadual Antônio Munhoz 

Lopez 
Militar 316 ND 71,9% ND 

Escola Estadual Tiradentes Regular 541 87,9% 97,1% ND 

Escola Estadual Alexandre Vaz 

Tavares 
Regular 1.320 88,8% 87,9% ND 

Fonte:https://qedu.org.br/municipio/1600303macapa/ideb. 

ND - Não estava disponível no site do INEP e no QEdu os dados referentes ao ano de 2021. 

 

Com os dados obtidos no site QEdu, compreendemos que as menores taxas de 

aprovação estão concentradas nas duas escolas cívico-militar campo de pesquisa, sendo 88,5% 

e 71,9% de aprovação no ano de 2019 de acordo com gráfico 2.   

https://qedu.org.br/municipio/1600303macapa/ideb.
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Gráfico 2 – Taxa de Aprovação 2019 
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Fonte: Autor 

 

Os autores Moraes (2019) e Portella e Bussmann (2017) corroboram a noção de que as 

taxas de desempenho consistem em taxas de aprovação, reprovação e evasão para cada ano 

letivo. Elas são a base para validar e monitorar o desempenho escolar e, além disso, são 

variáveis utilizadas no IDEB. A taxa de aprovação dá valor estatístico à qualidade do ensino, 

não só focando no desempenho dos alunos, mas também atentando para o contexto econômico 

e social da escola, dando sugestões para construção de redes, solucionando possíveis 

dificuldades de ensino e afetando diretamente a qualidade do ensino. 

Sobre os investimentos destinados para as escolas campo de pesquisa, procurou-se no 

site no FNDE, na aba liberação de recursos e na aba Relatório de Situação de Escolas quanto á 

Prestação de Contas, Atualização Cadastral e Pagamentos, para identificar se foram repassados 

recursos exclusivos diretamente para as escolas para atender o Programa de Implantação das 

Escolas Cívico-Militares.  

Os recursos federais e estaduais são aplicados em relação gasto anual por aluno 

conforme portaria Interministerial (FNDE, 2023). Pode-se dizer que a expansão dos 

investimentos tem promovido a melhoria dos indicadores de qualidade da educação 

(SOBREIRA; CAMPOS, 2008). 

Segundo Sobreira e Campos (2008), a proficiência do aluno é diretamente afetada pelo 

ambiente escolar, que ilustram a importância das variáveis de infraestrutura escolar e da 

remuneração do professor e do diretor para melhorar o desempenho do aluno. A qualidade da 

educação oferecida é sensível ao investimento em educação. 
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Quanto maiores os gastos em educação, maior o nível de aprendizagem dos alunos. 

Tal relação também poderia ser derivada a partir da comparação das notas médias de 

estudantes das redes pública e privada de ensino fundamental, apresentada na seção 

4. Assim, tomando-se por verdade que a qualidade do ensino público oferecido está 

aquém dos anseios da sociedade, não se pode deixar de se discutir a possibilidade de 

ampliação dos recursos destinados à educação. (2008, p. 18-20). 

 

Contudo, não foi possível fazer essa estratificação, pois algumas escolas não receberam 

recursos devido inadimplência e outras que receberam estão o valor total, não fazendo 

detalhamento, apenas informando que os recursos são do Programa dinheiro Direto na Escola 

– PDDE. Para maiores informações sobre os recursos recebidos pelas escolas, têm-se a tabela 

5.  

Tabela 5: Investimentos Federais destinados as escolas no período de 2017, 2019 e 2021. 

Escolas 

Característica 

de 

ensino 

Número de 

alunos 

(Ensino 

Médio) 

2021 

Recursos recebidos 

2017 2019 2021 

Escola Estadual Antônio 

Ferreira Lima Neto 
Militar 410 

Obs: escola 

inadimplente 

Obs: escola 

inadimplente 

Obs: escola 

inadimplente 

Escola Estadual Antônio 

Munhoz Lopez 
Militar 316 ND 

 

R$ 44.880,00 

 

ND 

Escola Estadual 

Tiradentes 
Regular 541 ND R$ 29.220,00 

 

R$ 

32.373,96 
 

Escola Estadual 

Alexandre Vaz Tavares 
Regular 1.320 

Obs: escola 

inadimplente 

Obs: escola 

inadimplente 

Obs: escola 

inadimplente 

Fonte: https://www.fnde.gov.br/pddeinfo/pddeinfo/escola/ 

ND: Não estava disponível no site do INEP e no QEdu os dados. 

Obs.: escola inadimplente. 

 

Com a coleta dos dados observa-se uma característica importante: a inadimplência das 

escolas. O FNDE disponibiliza em seu site formulários para orientar as contas a serem 

consideradas contas normais, entretanto, é obrigatória para todas as escolas que receberam 

recursos públicos a devida prestação de contas. A apresentação das contas é uma vitrine dos 

resultados alcançados com os recursos que a escola recebeu durante o ano. No caso do PDDE, 

https://www.fnde.gov.br/pddeinfo/pddeinfo/escola/
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são fornecidos dados sobre os gastos realizados em determinado ano para demonstrar se os 

recursos foram utilizados e os objetivos planejados foram alcançados. 

 

As prestações de contas, devem ser feitas diretamente no Sistema de Gestão de 

Prestação de Contas (SIGPC). Outro aspecto a ser considerado é verificar se as 

decisões sobre o uso dos recursos foram tomadas com a participação da comunidade 

escolar. Diversas são as consequências para aqueles que se omitem no dever de prestar 

contas, sendo as principais: a) suspensão de repasses do PDDE e de suas ações às 

entidades) inscrição das entidades e de seus dirigentes em cadastros de inadimplentes; 

c) instauração de processo administrativo e, se for o caso, judicial em desfavor dos 

responsáveis, com vistas à restituição dos valores (corrigidos monetariamente); d) 

impedimento dos responsáveis licitarem ou contratarem com a administração pública; 

e) inabilitação dos responsáveis para exercerem cargo ou função pública, inclusive 

cargos eletivos; e f) penhora de bens dos responsáveis pela omissão, para garantir o 

ressarcimento dos valores (corrigidos monetariamente)(FNDE, 2023). 

 

No âmbito estadual os dados solicitados, como demonstra o ANEXO C, contudo, a 

secretaria estadual de educação não apresentou resposta a pesquisa mencionada, 

impossibilitando a referida análise dos recursos estaduais destinados. Em relação aos itens 02 

e 03 da solicitação, não será possível mensurar e compreender os avanços e nem as metas 

propostas pela gestão estadual.   

Em uma análise geral e integrativa, os dados educacionais das escolas cívico-militares 

são inferiores aos das escolas regulares, principalmente em relação à distorção idade-série, aos 

resultados gerais do ENEM e à taxa de aprovação. Não foi possível mensurar o IDEB das 

escolas cívico-militares, pois elas não tinham um número suficiente de alunos para publicar os 

dados. Também não foi possível analisar o financiamento dessas escolas, pois elas estavam 

inadimplentes e sem informações disponíveis. 

Mas, diante das informações coletadas, pode-se dizer que a hipótese foi rejeitada, que 

mesmo com os direcionamentos e atenção para as escolas cívico-militares, os indicadores 

educacionais são insatisfatórios em comparação às escolas regulares, o que nos remete e 

entender que as escolas não necessitam de um Programa que as discipline, mas, sim, de apoio 

técnico, financeiro, estrutura adequada, tecnologias, condições de acesso e permanência para 

que os alunos aprendam e aprendam na idade certa, e que aprendizagem acontece de forma 

participativa e democrática.  Segundo Godoy e Fernandes (2021). 

 

É imprescindível uma escola democrática, é salutar uma gestão escolar democrática, 

porque é o espaço social que acolhe a diversidade, a contradição, perdê-la ou não 

permitir que o educando e a educanda, que o professor e a professora, que o 

funcionário e a funcionária administrativos não construam coletivamente esse 

princípio é condenar toda uma geração a grilhões que só farão mal à sociedade 

brasileira como um todo.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A hipótese inicial levantada neste estudo foi rejeitada, desse modo, a implementação do 

Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares não melhorou os índices educacionais em 

detrimento das escolas de ensino médio regular na amostragem e no recorte temporal analisado.  

A inadimplência das escolas cívico-militares e regulares é um gargalo na execução das 

políticas na educação básica e demanda especial atenção, uma solução defendida para a 

resolução deste problema é implementação de um modelo de gestão democrático e transparente 

dentro das escolas públicas do Amapá.  

Por fim, a comunidade escolar precisar estar integrada e contextualizada dentro dos 

indicadores educacionais internos e externos à escola para garantir a construção de políticas 

efetivamente significativas e baseada em evidências dos investimentos financeiros e das metas 

de aprendizagem. 
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APÊNDICE A – Pedido de informações à Secretaria de Educação Estadual sobre 

o financiamento das escolas analisadas.   
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ANEXO A – Ofício do Ministério da Educação sobre o panorama das Escolas 

Cívico-Militares de 2021.  
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ANEXO B – Ofício do Ministério da Educação sobre a implantação do PECIM. 
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ANEXO C – Protocolo do recebimento do pedido de Informações à Secretaria de 

Educação Estadual. 

 

 


